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§ 5o Nos casos em que o empregador adotar 2 (dois) mo-
toristas trabalhando no mesmo veículo, o tempo de repouso po-
derá ser feito com o veículo em movimento, assegurado o re-
pouso mínimo de 6 (seis) horas consecutivas fora do veículo em
alojamento externo ou, se na cabine leito, com o veículo es-
tacionado, a cada 72 (setenta e duas) horas.

§ 6o Em situações excepcionais de inobservância justificada
do limite de jornada de que trata o art. 235-C, devidamente
registradas, e desde que não se comprometa a segurança ro-
doviária, a duração da jornada de trabalho do motorista pro-
fissional empregado poderá ser elevada pelo tempo necessário até
o veículo chegar a um local seguro ou ao seu destino.

§ 7o Nos casos em que o motorista tenha que acompanhar o
veículo transportado por qualquer meio onde ele siga embarcado
e em que o veículo disponha de cabine leito ou a embarcação
disponha de alojamento para gozo do intervalo de repouso diário
previsto no § 3o do art. 235-C, esse tempo será considerado como
tempo de descanso.

§ 8o Para o transporte de cargas vivas, perecíveis e especiais
em longa distância ou em território estrangeiro poderão ser apli-
cadas regras conforme a especificidade da operação de transporte
realizada, cujas condições de trabalho serão fixadas em con-
venção ou acordo coletivo de modo a assegurar as adequadas
condições de viagem e entrega ao destino final.' (NR)

'Art. 235-E. Para o transporte de passageiros, serão obser-
vados os seguintes dispositivos:

I - é facultado o fracionamento do intervalo de condução do
veículo previsto na Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 -
Código de Trânsito Brasileiro, em períodos de no mínimo 5
(cinco) minutos;

II - será assegurado ao motorista intervalo mínimo de 1
(uma) hora para refeição, podendo ser fracionado em 2 (dois)
períodos e coincidir com o tempo de parada obrigatória na con-
dução do veículo estabelecido pela Lei no 9.503, de 23 de se-
tembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, exceto quando
se tratar do motorista profissional enquadrado no § 5o do art. 71
desta Consolidação;

III - nos casos em que o empregador adotar 2 (dois) mo-
toristas no curso da mesma viagem, o descanso poderá ser feito
com o veículo em movimento, respeitando-se os horários de
jornada de trabalho, assegurado, após 72 (setenta e duas) horas, o
repouso em alojamento externo ou, se em poltrona correspon-
dente ao serviço de leito, com o veículo estacionado.

§ 1o (Revogado).
..........................................................................................................

§ 3o (Revogado).

§ 4o (Revogado).

§ 5o (Revogado).

§ 6o (Revogado).

§ 7o (Revogado).
.........................................................................................................

§ 9o (Revogado).

§ 10. (Revogado).

§ 11. (Revogado).

§ 12. (Revogado).' (NR)

'Art. 235-F. Convenção e acordo coletivo poderão prever
jornada especial de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e
seis) horas de descanso para o trabalho do motorista profissional
empregado em regime de compensação.' (NR)

'Art. 235-G. É permitida a remuneração do motorista em
função da distância percorrida, do tempo de viagem ou da na-
tureza e quantidade de produtos transportados, inclusive mediante
oferta de comissão ou qualquer outro tipo de vantagem, desde
que essa remuneração ou comissionamento não comprometa a
segurança da rodovia e da coletividade ou possibilite a violação
das normas previstas nesta Lei.' (NR)

'Art. 235-H. (Revogado).' (NR)"

Art. 7o O Capítulo III-A da Lei no 9.503, de 23 de setembro
de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"CAPÍTULO III-A
...................................................................................................

'Art. 67-A. O disposto neste Capítulo aplica-se aos moto-
ristas profissionais:

I - de transporte rodoviário coletivo de passageiros;

II - de transporte rodoviário de cargas.

§ 1o (Revogado).

§ 2o (Revogado).

§ 3o (Revogado).

§ 4o (Revogado).

§ 5o (Revogado).

§ 6o (Revogado).

§ 7o (Revogado).
...............................................................................................' (NR)
.........................................................................................................

'Art. 67-C. É vedado ao motorista profissional dirigir por
mais de 5 (cinco) horas e meia ininterruptas veículos de trans-
porte rodoviário coletivo de passageiros ou de transporte ro-
doviário de cargas.

§ 1o Serão observados 30 (trinta) minutos para descanso
dentro de cada 6 (seis) horas na condução de veículo de trans-
porte de carga, sendo facultado o seu fracionamento e o do tempo
de direção desde que não ultrapassadas 5 (cinco) horas e meia
contínuas no exercício da condução.

§ 1o-A. Serão observados 30 (trinta) minutos para descanso a
cada 4 (quatro) horas na condução de veículo rodoviário de
passageiros, sendo facultado o seu fracionamento e o do tempo
de direção.

§ 2o Em situações excepcionais de inobservância justificada
do tempo de direção, devidamente registradas, o tempo de di-
reção poderá ser elevado pelo período necessário para que o
condutor, o veículo e a carga cheguem a um lugar que ofereça a
segurança e o atendimento demandados, desde que não haja com-
prometimento da segurança rodoviária.

§ 3o O condutor é obrigado, dentro do período de 24 (vinte
e quatro) horas, a observar o mínimo de 11 (onze) horas de
descanso, que podem ser fracionadas, usufruídas no veículo e
coincidir com os intervalos mencionados no § 1o, observadas no
primeiro período 8 (oito) horas ininterruptas de descanso.

§ 4o Entende-se como tempo de direção ou de condução
apenas o período em que o condutor estiver efetivamente ao
volante, em curso entre a origem e o destino.

§ 5o Entende-se como início de viagem a partida do veículo
na ida ou no retorno, com ou sem carga, considerando-se como
sua continuação as partidas nos dias subsequentes até o destino.

§ 6o O condutor somente iniciará uma viagem após o cumpri-
mento integral do intervalo de descanso previsto no § 3o deste artigo.

§ 7o Nenhum transportador de cargas ou coletivo de pas-
sageiros, embarcador, consignatário de cargas, operador de ter-
minais de carga, operador de transporte multimodal de cargas ou
agente de cargas ordenará a qualquer motorista a seu serviço,
ainda que subcontratado, que conduza veículo referido no caput
sem a observância do disposto no § 6o.' (NR)

..........................................................................................................

'Art. 67-E. O motorista profissional é responsável por con-
trolar e registrar o tempo de condução estipulado no art. 67-C,
com vistas à sua estrita observância.

§ 1o A não observância dos períodos de descanso estabe-
lecidos no art. 67-C sujeitará o motorista profissional às pe-
nalidades daí decorrentes, previstas neste Código.

§ 2o O tempo de direção será controlado mediante registrador
instantâneo inalterável de velocidade e tempo e, ou por meio de
anotação em diário de bordo, ou papeleta ou ficha de trabalho
externo, ou por meios eletrônicos instalados no veículo, conforme
norma do Contran.

§ 3o O equipamento eletrônico ou registrador deverá fun-
cionar de forma independente de qualquer interferência do con-
dutor, quanto aos dados registrados.

§ 4o A guarda, a preservação e a exatidão das informações
contidas no equipamento registrador instantâneo inalterável de
velocidade e de tempo são de responsabilidade do condutor.'"

Art. 8o A Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código
de Trânsito Brasileiro, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 132. .................................................................................

§ 1o ..........................................................................................

§ 2o Antes do registro e licenciamento, o veículo de carga
novo, nacional ou importado, portando a nota fiscal de compra e
venda ou documento alfandegário, deverá transitar embarcado do
pátio da fábrica ou do posto alfandegário ao Município de des-
tino." (NR)

"Art. 148-A. Os condutores das categorias C, D e E deverão
submeter-se a exames toxicológicos para a habilitação e reno-
vação da Carteira Nacional de Habilitação.

§ 1o O exame de que trata este artigo buscará aferir o consumo
de substâncias psicoativas que, comprovadamente, comprometam
a capacidade de direção e deverá ter janela de detecção mínima de
90 (noventa) dias, nos termos das normas do Contran.

§ 2o Os condutores das categorias C, D e E com Carteira
Nacional de Habilitação com validade de 5 (cinco) anos deverão
fazer o exame previsto no § 1o no prazo de 2 (dois) anos e 6
(seis) meses a contar da realização do disposto no caput.

§ 3o Os condutores das categorias C, D e E com Carteira
Nacional de Habilitação com validade de 3 (três) anos deverão
fazer o exame previsto no § 1o no prazo de 1 (um) ano e 6 (seis)
meses a contar da realização do disposto no caput.

§ 4o É garantido o direito de contraprova e de recurso ad-
ministrativo no caso de resultado positivo para o exame de que
trata o caput, nos termos das normas do Contran.

§ 5o A reprovação no exame previsto neste artigo terá como
consequência a suspensão do direito de dirigir pelo período de 3
(três) meses, condicionado o levantamento da suspensão ao re-
sultado negativo em novo exame, e vedada a aplicação de outras
penalidades, ainda que acessórias.

§ 6o O resultado do exame somente será divulgado para o
interessado e não poderá ser utilizado para fins estranhos ao
disposto neste artigo ou no § 6o do art. 168 da Consolidação das
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de
1o de maio de 1943.

§ 7o O exame será realizado, em regime de livre concor-
rência, pelos laboratórios credenciados pelo Departamento Na-
cional de Trânsito - DENATRAN, nos termos das normas do
Contran, vedado aos entes públicos:

I - fixar preços para os exames;

II - limitar o número de empresas ou o número de locais em
que a atividade pode ser exercida; e

III - estabelecer regras de exclusividade territorial."

"Art. 230. .................................................................................
..........................................................................................................

XXIII - em desacordo com as condições estabelecidas no art.
67-C, relativamente ao tempo de permanência do condutor ao
volante e aos intervalos para descanso, quando se tratar de veí-
culo de transporte de carga ou coletivo de passageiros:

Infração - média;

Penalidade - multa;

Medida administrativa - retenção do veículo para cumpri-
mento do tempo de descanso aplicável.

..........................................................................................................

§ 1o Se o condutor cometeu infração igual nos últimos 12
(doze) meses, será convertida, automaticamente, a penalidade
disposta no inciso XXIII em infração grave.

§ 2o Em se tratando de condutor estrangeiro, a liberação do
veículo fica condicionada ao pagamento ou ao depósito, judicial
ou administrativo, da multa." (NR)

"Art. 259. .................................................................................
.........................................................................................................

§ 4o Ao condutor identificado no ato da infração será atri-
buída pontuação pelas infrações de sua responsabilidade, nos
termos previstos no § 3o do art. 257, excetuando-se aquelas
praticadas por passageiros usuários do serviço de transporte ro-
doviário de passageiros em viagens de longa distância transitando
em rodovias com a utilização de ônibus, em linhas regulares
intermunicipal, interestadual, internacional e aquelas em viagem
de longa distância por fretamento e turismo ou de qualquer mo-
dalidade, excetuadas as situações regulamentadas pelo Contran a
teor do art. 65 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 -
Código de Trânsito Brasileiro." (NR)
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